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Recorrente	 CONGERAL - COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO EM GERAL LTDA.

Rmmnid	 DRF em NATAL (RN)

IRPJ - PASSIVO FICTICIO

Constitui infração do I.R. a manu-
tenção no passivo de obrigação me
xistente ou já paga.-.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONGERAL - COMERCIO DE MATERIAL ELÉTRICO EM
GERAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contr buintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

J"
to ao recurso.

Sal- das Sessões, em 13 de junho de 1989

1 era e
AN TtNIO BA SIL . CAB* . 	- PRESIDENTE

---- I, A-"	
Lt ' Sli.L31.7 h 	

Ime.

F"'	 CO	 E sa	 VA GIIMA — - RELATOR

"--;
VISTO EM	 DI A MIA COSTA CRUZ E REIS	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 15 JU 1989	 ZENDA NACICNAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LóRGIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO e BRAZ

JANUARIO PINTO. Ausente poç motivo justificado o Conselheiro ANTONIO

PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.



sannonsmonomm PROCESSO 1W 10440/000.869/88-43

RECURSO 1W 93.941

ACÓRDÃO N9 103-09.209

RECORRENTE: CONGERA1 - COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO EM GERAL
LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de exigência tributãria referente ao exer-

cício de 1987, base de 1986, ante a constatação de passivo fictí-

cio, no valor de Cz$ 77.812,00, representado por 3 parcelas, a sa

ber:

Cz$	 9.290,00 na conta Fornecedores

Cz$ 58.286,00 na conta Financiamentos a curto prazo

Cz$ 10.236,00 outras contas.

Defendendo-se da imposição fiscal a contribuinte=

sua impugnação, instaurou a fase litigiosa do processo alegando

em resumo e substância:

- que a diferença apontada na conta Fornecedores é

inexpressiva em relação ao montante existente no

balanço;

- que a diferença apontada na conta financiamento a

curto prazo é inexistente, por inclusão indevida

do valor total do empréstimo do B. Brasil e não

aquele valor utilizado;

- que a diferença encontrada em outras contas ine-

xiste pois é proveniente do débito de aquisição

de linhas telefônicas, no valor de 63.870,00, pa-

go deflacionadamente, pela aplicação da tablita do

plano cruzado, no valor de 53.634,45, resultando

dai a diferença apontada.

Após regular instrução processual onde se destaca a

informação fiscal de fls. 107, a autoridade j lgadora houve por

48)
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bem manter fundamentalmente as exigências a teor da seguinte emen

ta:

"A manutenção no passivo de obrigações já pagas ou
compradas constitui indicio veemente de _ omiãsão
de receitas."

Para conhecimento leio a decisão, contra a qual a

impugnante oferece recurso na linha de defesa oferecida na impug-

nação que a seu entender não foi corretamente apreciada pela auto_
ridade.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso tempestivo, razão pela qual dele tomo co-

nhecimento.

Correta a decisão que, contrariamente ao que se a-

lega na fase recursal, apreciou a prova e os argumentos de defesa

e está fundamentada de modo irreparável.

Com efeito. Em relação ao valor da conta fornece-

dor, apesar de alegada inexpressividade do quantum apurado, trata

-se de diferença corretamente apontada e existente, por isso devi

da.

No tocante a conta financiamento a curto prazo,

resultou evidenciado da prova que o valor efetivamente liberado no

ano-base de 1986 referente ao empréstimo de que se cogita foi de

Cr$ 119.257,63 (docs. de fls.27 e 31 a 33) e não de Cz$177.542,09,

como apenas alegada na defesa.

Finalmente quanto a última parcela da _diferença

apontada entre o balanço/87 e o saldo apresentado no demonstrati

Q.- 
vo de fls.34 oferecido pelo contribuinte, a deflação para pagamen

to das obrigações contraídas em 1986 (já em cruz dos) e pagas em
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1987, não 'poderia ocorrer, porquanto à época não estava mais em

vigor as tablitas de conversão de cruzeiros p/cruzados.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, para o

fim de manter a exigência do I.R., tal c.00 formulada.

Brasília (DF), em 13 de jun '• de 1989.

ct-WWC P- iFRANCISCO XAV ER D-,..2 ( lg(41444- RELATOR
•	
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